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AVISo DE coNTRAreÇÃo DIRETA

DTsrENSA DE LrcrrAçÃo N'. DL 08.11.0112024.01

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO DL 08.11.01/2024.01

pnnÂnrgulo:

O TUUXICÍPIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito pírblico interno, com sede na Av. Gal, Alípio

dos Santos - Centro, N'1353 - Amontada/CE - CEP: 62540-000, inscrita no CNPJ: 06'582.44910001-91, torna

público que, realizarâ Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR
ÞnnÇo oO ITEM/LOTE, nos termos.artiso 75. inciso
de 0B de Janeiro de 2024 e INSTRUCÃO NORMATM SEGES/ME N" 67, DE 8 DE JULHO qE ?021,

@ãasnesteEdital,eTermodeReferênciaeseusaneXos,conformeoscritériose
procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do

presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários

discriminados a seguir:

dia 11 de Novembro de 2024 as 08h00min' (horário de

Brasllia)INÍCIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS:

dia 14 de Novembro de 2024. até as 08h 00min
(horário de Brasília)FIM DO CADASTRO DAS PROPOSTAS:

dia 14 de Novembr o de 2024. as 09h00min' (horário de

Brasília)INiCIO DOS LANCES:

06 (Seis) horasTEMPO DE LANCES:

MENOR PREÇOCRITÉRIO DE JULGAMENTO:

www.bllcomprascom.brLINK DE ACESSO AO SISTEMA:

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art, 176 parâgrafo único da Lei 14'133121o meio

para publicidade desse instrumento será a imprensa oficial do município através do sitio oficial do órgão.

disponível em: www.bllcomprascom.br.

1.0 -DO OBJETO:
1J O 

"bþt" 
d, pr*ente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de

ticitação de CONTRATAÇÃO DE SERVrÇOS DE CONSULTORIA TECNICA ESPECIALIZ^DA
PARA IMPLEMENTAÇÃO EXECUTIVA DA LEI PAULO GUSTAVO (LC N" 19512022)' JUNTO A
SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO E ECONOMICO E CULTURA, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

l.l.l. A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante no

Termo de referência.
l,LZ Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os

itens que o compõe,
1.1.3.'O critério'de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso

de contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2,1 - Anexo I - Termo de Referência;

|.2.2 - Anexo II - Modelo de Carta Proposta;

2.0. DAS CONDICÕES DE PARTICIPAÇÃO:
aocorrerápormeiodoSistemadeDispensaEletrônica,

ferramenta iniormatizaáa BLLCOMPRAS, disponível no endereço eletrônico www.bllcompras.com'br'
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2,1.1. O fornececlor é o responsável por qualquer transação efetuada cliretamente ou por seu representante no

Sistema de Dispensa E,letrôr.rica, não cabendo ao provedor clo Sisterna ou ao órgão entidade prornotor do

procedimento a responsabilidade por eventuais clanos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2,2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente;

2,2.3. Não poderá participar empresa ou pessoa física que não explore ramo cle atividade cornpatível com o

objeto desta I icitação.
Z.i.+, ls Pessoas jurídicas que tenham sido rJeclaraclas iniclôneas por ato clo poder público oLl qtle estejam

irnpedidas de licitar, ou contratar corr a administração pública, olr coln qualqtter cle setls órgãos

descentralizados, quais sejam:

e) Caclastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

fj CNfA - Cadastro Nacional de Conclenações Cíveis por Ato cle Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;
g) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

h) Inidôneos - Licitantes Inidôneos jr"rnto ao TCU;
2,2.5. que se enquadrem nas seguintes vedações:

g) autor do antôprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

h) emprãsa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou clo projeto

executìvo, o¡ empresa da q¡al o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlaclor, acionista ou detentor cle

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ela necessários;

i) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo cla contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;
j) aquelc que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

ãorn dirigerite do órgão ou entidade contratante ou corn agente público que clesempenhe função na'licitação ou

atue na fiscalização òu na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afìnidade, até o terceiro grau;

k) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n? 6.404, de 15 de dezembro de 1916,

concorrendo entre si;
l) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

juclicialmentc, com irânsito em julgado, por exploração cle trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

oondiçOes análogas às de escrãuo ou por contratação de adolcscentes tlos casos veclados pela legislação

trabalhista
2.2.6.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

Z.Z.l. aptioa-se o disposto na alínea "c" talnbém ao fornecedor que attte em substituição a outra pessoa, física

o¡ juríåica, con1 o íntuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a suil controladora,

conirolada ou coligada, clesde que devidamente conrprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade.iurídica do fornecedor;

2.2.8. orgomzações da Sociedade Civil de Interesse Púrblico - OSCIP, atuando nessa condição (Aoórdão n'

7 461201  -TCU-Plenário); e

2.2,9 . soeiedades cooperativas,

¿.0. NOS NNCIJRSOS ORCAMBNTÁRIÑ
3.1'@stacont,ataçl_oeStãoprogramadasemdotaçãoorçamentáriaprópria,prevista
no orçamento do Município de Amoutada, para exercício de 2024, na classificação: Dotação:

15.01.13.122.0100.2.079, Elcmento de Despesar' ¡,:.q0.:S.00, Fonte de Recursos: 1716000000 Transf.

Cultuta -LC195122 - Demais

4.0 _ DO VALOR ESTIMADO:
racotrtrataçãoserácleRs22.300,00(Vinteedoismiletrezentosreais),

confonnc quadro no Termo de Referôncia: ú
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8. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

INICIAL
8.I , O i¡gresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrôltica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta

inicial, na forma deste item.
8.2. O fornecedor interessado, após a divulgação clo Aviso de Contratação Direta, encaminhará,

exclusivamente por meio clo Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a clescrição clo objeto ofedado, a

marcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadatacohorárioestatrelecidosparaabertura
do procedimcnto.
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o clesconto ofertados,

vincularn a Contratada,
8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciário-s,

trabalhistas, tributáiio;, colnerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no execução do

objeto;
S.5, A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos cttstos para atenclimento clos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e rros termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.-S.0. 
Ot preços ofertaclos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa cle lances, serão de exclusiva

responsabiliáade do fornecedor, não lhe assistindo o direito cle pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualqtter outro pretexto.

8,7, Se o regime tributário da empresa irnplicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

aclequada seiá aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

8,8, Indepenclentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos pela legislação vigente'

8.9, A apresentação das propostas implica obrigatoriedacle do cutnprimento clas clisposições nelas contidas,

em conf'ormidade com o que disoõe o Tenno de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidacles adequadas à perfeita execução contratual, promoveuCo,

quando requerido, sua substituição. :

d.lO. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data cle sua

ä:ii:t"tili:adastramento da proposta inicial, o fornececlor deverá, também, assinalar'rermo cle Aceitação,

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seg¡intes declarações:

8.12. quå inð*irt"rn fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedacle de declarar

ocorrências postcriores; :

8.13. que ãstá ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação l)ireta e seus allexos;

g.14. qu. r" responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assuminclo-as cotllo finnes e

verdadeiras;
8.15, que cumpre as exigências cle reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilit¿rdo da

Previclência Social, de que trata o art, 93 cla Lei no 8.213191 '

R.16. que não emprega me¡ìor de I 8 anos em trabalho noturno, perigoso ott insalubre e não emprega menor

de l6 anos, salvo menðr, a paftir de l4 anos, na conclição de aprencliz, nos terntos clo g4iga-7:-XXXIIJ,Iê

Constituição;
817. O f"rnecedor organizado em cooperativa deverá cleclarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabeleciclos no artigo l6 da Lei no I 4' 133. de 2021 '

8.18. O fornecedor enquad'rado como microempresa, empresa cle pequeno porte ott.sociedade cooperativa

cleverá ¿esl¿rar, aincla, 
"tn "urnpo 

próprio do sistema eletrônico, qtle cumpre os requìsitos cstabelecidos no

artigo 3" cla Lei Compíementar n" li3. de 2006, estanclo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

ot t"* Árts.42 a49, obsÑado o disposto nos $$ 1" ao 3o clo art. 4o" da Lei n'" l4'133. cle 2021.

g,19. Desde que clisponib ilizadaa funcionalicllde no sistema, fica facultado ao fot'necedor, ao caclastrar sua

proposta inicial, a parämetrização cle valor final mínimo, cotn o registro do sett lance final aceitável (menor

preço ou maior desconto, conforme o caso). 
dCI
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8.19.1, Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os li
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lanccs previsto neste aviso'

8.19.2. Sern prejuízo do disposto acima, os lances poclerão ser enviados manualmente, na forma da seçao

respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
8,1-9,3, O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de clisputa, descle que não

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema'

8.19.4, O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais partici¡rantes do certame e pal'a o

ór.gão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos

f'ornecedores lla forma da seção seguinte deste Aviso

9. FASEDELANCES
g.l. A ¡lartir da data e horário estabelecidos neste Aviso cle Contratação Direta, a sessão.pública será

automaticamente aberta pelo sistema pârfi o envio de lances pírblicos e sttccssivos, exclusivamente por

meio do sistema eletrônicó, sendo enceriado no horário de finalização de lances também já previsto neste

a.¡iso.
9.2, lniciada a etapa competitiva, os fornecedores <Jeverão encalninhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário OU percentualde desconto do itetn, confonne previsto no

Termo de Referência.
g.4. O fornecedor somente poCerá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao Úrltimo lance

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

b,S. O f'ornecedor pãderá oierecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance qrte esteja vencendo o

certame, desde queìnferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos

cor"r"to "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta'

9:5,1. O intervalo nlínimo de diferença cle valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermecliários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 {Um Centavo).

9.6. IJavendo lances iguais ao rnenor já ofeftaclo, prevalecerá aquele que f'or recebiclo e registrado primeiro no

sistema. .

9.7. Caso o lbrnecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

9,8. Durante o procedimento, os fornecedoles serão infonnados, em tempo real, do valor do tncnor lance ou

do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

9.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido paraa fase de lances, haverá o setl encerramento,

colr o orclenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classifìcação.

9,10. O enccrramento da fase de lances ocorrerá de forma automática

¡rontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidaclc dc ltrorrogação
e não llavendo tempo aleatório ou mecanismtl similar.

10. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
10.1, E¡lcerrada a fase de lances, quanclo a proposta clo primeiro colocaclo permanecer ¿cima do preço

máximo .o¡ abaixo clg desconto definiclo para a contratação, o pregoeiro poderá negociar conclições mais

vantajosas,
10,2, Neste caso, será encaminhada contraproposta ao foruecedor que tenha apresentado o lnetlcr prtço otl

o maior clesconto, para que seja obtida u' *ålhor proposta conrpatível ern relação ao estiptrlado pela

Aclministração.
I 0.3. .A ¡egociação poderá ser feita com os clemais fornecedores classificados, exclttsivâmente por meio clo

sistemr, ,rrpãitudu a òrdem de classificação, quanclo o primeiro colocado, Inesmo após a negociação, for

desclassificado em razão desua proposta p.r,non"r"l" acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido

para a contratação.
l O,¿. Ern qualquer caso, concluícla a negociação, sc hout et', o resultado será divulgado a todos e registrado

na ata clo proðedimento da dispensa eletrônica, cievendo esta ser anexa<la aos autos do processo cle contratação'

10.5, Constatada n.orl.,p"iibilidade entre o valor cla proposta e o cstipulado para a contratação, será

solicitado ao fonrececJor o ånvio da proposta adequada uo últii.t'ro lance ofertaclo ou ao valor negoeiado,se for'

o caso, acompanhada clos docutnentos complententares, quando necessários' ' .ú
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10,6. Encerrada a etapa cle negociaçã0, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provi

classificado em primeiro lugar atende às conclições de participação no certalne, conforme previsto no art. 14

da I-ei n' 14.1331202 1, especialmente quanto à existência cle sanção que impeça a participação no processo de

contratação clireta ou a futura contratação, mediante a consulta aos segttintes cadastros:

A) Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://wrvw, portaltransparencia. gov.br/sancoes/cei s); e

B) 
-Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas - Cì.IEP, mantido pela Controlacloria-Geral da União

(https : //wwrv. portaltransparenc ia. gov, brlsancoes/cnep).

7.7: A. co¡sulta aos caãastros será realizada eln rlolrìe da empresa fornecedora e tanibém de seu sócio

rnajoritário, por força da veclação cle que trata o arligo 12 cla Lei rP 8.429, de 1992.

7,8, Caso colrste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências hnpeditivas Indiretas, o

órgão diligenciará para verificar se houve fraucle por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditivas Incliretas. (lN no 312018, art.29, caput)

l.ri. Ltentativa cle burla será verificada por rneio dos vínculos societários, linhas cle fornecimento similares,

dentre outros. (lN no 312018, ar1.29, $1")'
7.10. O fornecerjor será convocado para manifestação previamettte a uma eventual desclassificação. (lN n"

312018, aft,29, $2').
7.11, Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitaclo, por falta de condição de

parlicipação
7.l2.Yerificaclas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em prirneiro lugar

quanto à aclequação ao olrjeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Aviso cle Contratação Direta e eln seus allexos.

7.1 3. Será clesolassificada a ¡rroposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecel às especificações técnicas pormenorizaclas neste aviso ou em seus anexos;

o) aprcsentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço tnáxilno definiclo para a contratação;

d) não tiver sua exequibilidade clemonstrada, quando cxigido pela Administração;

ej apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou setls anexos, desde que

insanável.
7. 14, Quanclo o fonrececlor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou lnenor lance que:

7.15. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios o¡ de valor zero, incompatír,eis com os preços dos insumos e salários de'mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido iimites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de proprieclade do próprio fornecedor, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totaliclade da remtlneração'

i,te, S. houver iriclícios de inexequibilidade cla proposta cle preço, ou ern caso da ne<;essidade de

esclarecinlentos complementares, poderão ser efetuadas cliligências, para que o fornecedor comprove a

exequibilidade da proPosta.

7.17. Erros no pr..nôhimento da planilha não constituem motivo para a desclassifìcação cla proposta' A

planilha poderáier aj¡stada pelo fórnecedor, no prazo indicado pelo sistema, clesde que não haja rnajoração

clo preço,

7.1'g. ó ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterern a substância clas

propostas;

7.19. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçõo de recolhimento de

impostos e contribuições na forma clo Simples Nacional, quando não cabível esse regime'

7 ,20. parafins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida

a manifestação escrita do setor iequisitante clo serviço ou da área especializada no objeto.

j .21 . Se a proposta ou lance venceclor for desclassificaclo, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assirn sucessivamente, na ordem de classificação,
'7.22.ylavenclo necessldade, a sessão será suspensa, infbrmanclo-se i-¡o "clìat" a nova data e horário para a stla

contirtuidade.
7.23. Etrcerracla a análise quanto à aceitação da proposta, ser¿i iniciacla a fase de habilitação, observado o

disposto nestc Aviso de Contratação Direta. t
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B. HABTLITAÇÃo
8,1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação os documentos a serem exigidos para fins dc

HABILITAÇÃO, nos termos dos Arts. 62 a70 da Lei n" 14.133, deZÌ2l,constam do T'ermo de Referência,

onde será disponibilizaclo ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos docttmentos

de Habilitação, O prrLzo para a inserção clos documentos solicitados nestc edital será de até 2lt (duas).horas,

a contar do clisparo da mensageln da liberação do contando para inserção dos documentos, sujeito a

desclassificação, caso não faça no tempo determinaclo

8.1.1, O desóumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores cle certidõos lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s)'

8.2. Na hipótese de necessiclade de envio de documentos complententares, indispensáveis à confirmação dos

já apreseniados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato cligital, por meio

do sistema, no prazo de 2h (duas) horas, sob pena de inabilitação'

8.3, Somente haverá a necessidade de comprovação clo preenchimento cle reqtrisitos rnediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quanclo houver clúu,icla em relação à integriclade clo clocttmento digital.

8.4. Não serão aceitos documentos cle habilitação com inclicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente perm itidos,
g,5. Se o foinececlor for a ma1riz,todos os docrrmentos deverão estar em nome da rnatriz, e se o fornecedor for

a filial; todos.os docume¡tos deverão estar em nome cla filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e

¡o caso claqueles documentos que, pela própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.
8.6, Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND-e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização clo recolhimento dessas

contribuições.
8.7. O fornecedor provisoriarnente venceclor em um itetn, que estiver concorreltclo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativanrente, isto é, somanclo as exigências do item enl

qu, i.¡."u às cl'o item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena cle inabilitação, além da

aplicação das sanções cabíveis.
S,g, Nao havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) cle rnenor(es) vàlo(cs) cuja retirada(s) seja(m) sufìciente(s) para a habilitação do fornecedor nos

Iemanescentes.
8.9, Havendo necessidade de analisar lninuciosamente os clocumentos exigidos, a sessão será suspensa' sendo

;líî:î:îå i,ïiîiå:ïåï:::¿iîåïä""ïffii;*Xi,. hab'itaçao, seja por não apresentar quaisq'er clos

documentos exigidos, ou apresentá-ios "* desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

g,l l. Na hipótese cle o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará

a propostaiubsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a a¡ruração de uma ¡lroposta

que atencla às especificações do objeto e as conclições de habilitação.

d.12, Constatado o atenclimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

10. sANÇoES
10,1, Cómete i¡fração administrativa o forrrecedor que corneter quaisquer das infraçöes previstas no art' I 55

da Lei n" l4.l 33,de2021.
10.2. O fornececlor que cometer qualquer das infreções discriminadas no art. 155 da Lei 14.133121 ficarít

sujcito, sern prejuízo dä responsabiiidade civil e criminal, às segLrintes sarrções previstas no art. 156 da Lei

14.t33121
e) Adverlência;

ó Multa de 5ó/o (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornececlor;
g) Impeiirnento cle licitar e contratar no âmbito cla Adrninistração Pública direta e irldireta <1o ente federativo

[ir" tivér aplicado a sanção, pelo prazo máximo cle 3 (três) anos, qttanclo não se justificar a imposição de

penalidade ntais grave;

irl Declaração ãe inidoneidadc para licitar ou eontratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar lto

âmbito da Adlninistração púb!ica direta e inclireta dc todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximc de 6 (seis) anos, bern conlo nos clemais casos qtre jtrstifìqtrem a imposição cla penaliclade lnais

grave; ø
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10,3, Se a rnulta aplicada e as indenizações cabívcis forem superiores ao valor de pagamento eventu

devido pela Administração ao contratado, além da perda clesse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.
10.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese algttma, exime a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública

10.5: A penaiidade de rnulta pode ser aplicada cumulativantente com as demais sanções.

10. CONTRATAÇÃO
10. L Após a Autoiização para contratação, caso se conclua ¡rela contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.
10.2. O adjgdicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir cla clata de sua couvocação, para

assinar o T"r¡¡o de Contratò Qaceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrafo/Autorização), soþ pena de decair o clireito à contratação, sem prejuízo das sanções pt'evistas neste

Aviso cle Contratação Direta,
1 0.3. Alternativamente à convocação para comparecer peraute o órgão ou enticlade para a assinatura do l'ermo

de Contrato, a Administração poderá encaniinhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com

aviso de recebimento (AR), E-ntail, clisponibilizaçáo cle acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvíclo no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, a colltar cla

clata de seu recebimento ou cla disponibilização do acesso ao sistema de Þrocesso eletrônico'

10.4, O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igualperíodo, por solicitação justificacla

fi i'iJi::ïiilri::;täJå'ååXiåi:1trî,Tu,u','.nto equivare'te, emitida ao rornecedor adjucricacro, imprica

o reconhecit¡ento cle que:

10,6. refericla Nota está substituindo o contratoo aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da l-ei n" 14. 133. de 2021:

10.3. a contratacla se vincula à sua proposta e às previsões conticlas no Aviso de Contratação Direta e sel¡s

anexos;
1 0.8. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 1 37 e 1 38 cla Lei n9

14.133. de202l c reconhece os clireitos da Administração pre.ristos nos artigos 137 a 139 da mesnla Lej'

10.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo

I 0.10. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será
de Referência.
exigida a comprovação das condições de

habilitação e contratação corrsignaclas neste aviso, que deverão ser rnanticlas pelo fornecedor clurante a vigência

do contrato.

11.0 -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
ositeBLI-CoMPRAS,nositeof.icialdoórgãolicitante(sehottver),e

no Portal Nacional cle Contratações Pírblicas - PNCP.

11.2, No caso cletoclos os fornecedores restarem desclassilicados ou inabilitaclos (proceclinrentc fracassado),

a Administração poderá:

11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

I 1.2.2. valer-se, pal? a contratação, cle proposta obtida na pesquisn de preços qtte servitt de base ao

procedimento; se ñouver, privilegíando-se os rnenores preços, selnpre que possível, e desde que atenclidas às

condições de habilitação exigidas.
11.2,j. fìxar prazo puro qu" possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,

conforme o caso.

11,3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não ltouver o

comparecimento cle quaisquer fornecedores interessaCos (procedimento cleserto)

I I .4, Havendo a necessi¿ìde ¿e realização cle ato cle qualquer natureza pelos fornecedores, cujo pt'azo não

conste deste Aviso cle Contratação Direta, deverâ ser atendiclo o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva rrotificação.
11,5, Cabel'á ao fontecedor acompanhu, ur o¡rerações, ficantJo responsável pelo ônus decorrentc dl perda do

rregócio dia¡te cla inobsen,ância dà quaisquer mensagens emitidas pela Aclministração ou dc sua desconexão'

I llo. Nao l¡avendo expeclientc ou oóorrerìclo qualquer fato superveniente que irnpeça arealização do ce¡tame

na data urarcada, o ,"rr.1o será automaticamentc transferida para o primeiro dia últil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido; desde que ttão haja comunicação em contrário'

l)¡': \1¡( 
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11.7, Os horários estabelecidos na divulgação deste proceclimento c durante o envio de lanccs observarão

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem cle tempo e registro no Sistema e na docttmentação relativa

ao procedimento.
11,8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou faihas que não

alterem a st¡bstância das propostas, clos documentos e sua validade jurídica, mecliante clespacho fttndamentado,

registraclo em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes valiclacle e eficácia para fins cle habilitação e classificação,

nos termos do art. 12,Ill e aft.64, da Lei 14.133121'

I 1.9, Poclerá a Autoridade Competente revogar o presente processo, no todo ou ell"l parte, por conÝeniência

adrninistrativa e interesse púrblico, decorrente de fato superveniente, clevidamente justifìcado.

1 1.10. A Autoridade Competente deverá anular o presente ErJital, no toclo oit em parte, sempre que acontecer

ilegalidacle, cle ofício ou por provocação.

I 1.1 1 . A anulação do preiente procedimento, não gera direit<l à indenização, ressalvada o disposto no art' 149

da Lei Federal no 14.133121,
10.12, Após a fase de classificação das propostas, não cabe clesistência desta, saivo por rnotivo justo decorrente

de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pela Autoridade Competente'

Amontada (CE), ern 08 de Novenbro de2024

Deusiane Holanda de Jesus

Secretiîria cle Turisnro, Desenvolvimento Ecoltômico e Cultura
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7. DESCRTçÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA
Avenida General Alipio dos Santos, 1343 - Centro - CEP: 62540-000 '

CNPJ: 06,582.449/0001-91 - Tel: - Site: www.amontada.ce,gov.br I

i

ESTUDO TÉCN|CO PRELTMTNAR (qre¡

BTP.24.10.31.E4F-01 - DATA: 31 11012024

Categoria sERVrÇO

1. PROBLEMA RESUMIDO

Problema de falta de expertise técnica e especializada para implementar a Lei Paulo Gustavo. A consultoria é
necessária para garantir a correta execução das ações previstas, contribuindo para o desenvolvimento do setor de
turismo, cultura e economia.

2. CLASSTFTCAçÃO DA PRETENSA PUBLTCAçÃO

O objeto de contrafação pública descrito refere-se à contratação de serviços de consyltoria técnica especializada para
implementação e{ecutiva da Lei Paulo Gustavo (LC N0 19512022),junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento
Econômico e Cultl.rra. De acordo com a Lei 14.133 de licitações, este objeto se enQuadra na categoria de serviços
técnicos especializados, que requerem conhecimentos específicos e expertise para sua execução.

3. DESCRTçÃO DA NECESSTDADE

A contratação de serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei Paulo Gustavo
se faz necessária para garantir o cumprimento da legislaçäo vigente e promover o desenvolvimento econômico e
cultural do município, A expertise e conhecimento técnico dos consultores seräo fundamentais para orientar e auxiliar
a Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura na execução eficiente e efiçaz das açöes previstas
na lei, visando o alcance dos objetivos propostos e o atendimento às demandas da população.

4. DEMONSTRAçAO DA PREVTSÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçÖES ANUAL

A contrataçäo de serviços de consultoria técnica especializada para implementaçäo da Lei Paulo Gustavo está
prevista no plano de contrataçäo anual, seguindo as diretrizes da nova lei de licitação 14.133. Essa medida visa
garantir a eficiência e transparência na contratação de serviços para a Secretaria de Turismo, Desenvolvimento
Econômico e Cultura.

5. DESCRTçÃO DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

1. Comprovação de capacidade técnica e experiência na implementação de leis e políticas públicas relacionadas ao
turismo, desenvolvimento econômico e cultura.
2. Apresentaçäo de proposta técnica detalhada, contendo metodologia de trabalho, cronograma de execuçäo e
equipe técnica qualificada.
3. Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da empresa ou profissional autônomo que será contratado.
4. Apresentação de documentos que demonstrem a regularidade jurldica da empresa ou profissional autônomo, como
registro no Conselho de Classe, se aplicável,
5. Apresentação d,e atestados de capacidade técnica de serviços similares prestadop anteriormente, comprovando a
qualidade e eficiêr1cia na execução dos mesmos, I

6. Apresentaçäo de declaração de que näo possui impedimentos legais para contratar com a administraçäo pública,

conforme previsto na Lei 14.13312021.

;;
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

f
I

O levantamento dé mercado para a contrataçäo de serviços de consultoria técnica eépecializada para implementação

executiva da Lei P,aulo Gustavo junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento EcÇnômico e Cultura deve seguir as

diretrizes estabelebidas pela Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. Nesse senfido, é fundamental realizar uma
pesquisa de mercådo detalhada, identifìcando empresas especializadas na área de bonsultoria técnica que possuam

experiência comprovada na implementação de leis semelhantes.

avaliar a capacidade técnica e financeira das empresas i , bem como verifìcar a

os requisitos estabelecidos no edital de licitaçåo. Dessa
da empresa mais qualificada para a execução do serviço, a

, o levantamento de mercado
rando a eficiência e eficácia na

aContratacão
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A solução para a implementação executiva da Lei Paulo Qustavo consiste na contratação de uma consultoria técnica
especializada, que irá auxiliar a Secretaria de Turismo, DÇsenvolvimento Econômico e Cultura na aplicação efetiva da
LC No 195/2022. A consultoria será responsável por elaþorar um plano de ação detalhado, realizar diagnósticos e
análises, promover capacitações e treinamentos, além'de acompanhar e avaliar o desenvolvimento das ações
previstas na lei. Dessa forma, garantiremos uma implementação efiçaz e em conformidade com a legislação vigente,
promovendo o desenvolvimento sustentável e a valorizaçäo da cultura local.

8.1, ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contrataçäo, dessa forma
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

8.2, ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meio eletrônico (E-

mail, Banco de preço públicos praticados, sites e links da internet) constatou que o preço médio estimado global para
esta corìtrataçäo é de R$ 22.300,00 (vinte e dois mil trezentos reais),

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

O objeto de contrataçäo pública para implementaçäo executiva da Lei Paulo Gustavo não pode ser entregue de forma
fracionada, pois se trata de um serviço técnico especializado que requer uma abordagem integrada e contínua. A
entrega dos serviços deve ser imediata após a contratação, garantindo assim a eficácia e eficiência na

implementação da referida lei, É fundamental que a consultoria atue de forma rápida e eficaz para garantir o

cumprimento dos prazos e metas estabelecidos,

10. ALTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO

O alinhamento para a contratação de serviços de consultÖria técnica especializada para implementação executiva da
Lei Paulo Gustavo junto à Seóretaria de iurismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura deve seguir as fases de

DFD (Documento de Formalização da Demanda), Cotaçäo e ETP (Estudo Técnico Preliminar) conforme previsto na

Lei 14.133 de licitaçöes públicas do Brasil. É essencial um planejamento detalhado para garantir a eficiência e

transparência no processo de contratação. i

1 1. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contrataçäo de serviços de consultoria técnica
(LC N0 19512022) junto à Secretaria de Turismo,

implementação executiva da Lei Paulo Gustavo
conômico e Cultura tem como objetivo principal

garantir efetiva aplicação da legislação vigente, que visa promover o desenvolvimento sustentável do setor turístico,

econômico e cultural. Com a contrataçäo desses espera-se aprimorar as políticas públicas e programas

i

especia{izada para
Desenvôlvimento E

governamentais voltados para essas áreas, contribu
abrangidos pela lei,

Além disso, a consultoria especializada poderá auxili
desenvolvimento de projetos estratégicos e na elabo
previstas na Lei Paulo Gustavo. Com isso, será poss
promovendo o desenvolvimento econÔmico, a

sustentável e responsável.

para o crescimento e fortalecimento do segmentosS

na identificação de oportunidades de investimento, no

de planos de ação parc a implementação das diretrizes
potencializar os resultados das açöes governamentais,

do patrimônio cultural e o fomento do turismo de forma

Descrição Unid. Medida Quant

sERV|çO DE CONSULTORIA

sERVrçO DE CONSULTORTA TECNTCA ESPECTALTZADA PARA TMPLEMENTAçÃO

EXECUTIVA DA LEI PAULO GUSTAVO LC NO 195/2042, NO MUNICIPIO DE

AMONïADA/CE COM SERV|çO DE CONSULTORTA A LEr PAULO GUSTAVO,

DIAGNÓSTICO JUNTO A 
_ 

SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO

ECNÔMICO E CULTURA DOS INDICADORES MUNICIPAIS DE CULTURA E

ELABORAÇAO DO PLANO E EDTTA|S PARA SUA OpERACTONALTZAçAO.

sERVrÇO 1

Valor total R$Descriçäo Unid. Quant Valor Unit, R$

sERVIÇO DE CONSULTORTA sERVrçO 1 22.300,00 22.300,00

aContratacão
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Por fim, a contrataçäo desses l.*iço, também visa fortalecer a capacidade técnica e operaciorfal da Secretaria de
Turismo, Desenvolvimento EcÇnômico e Cultura, possibilitando a execuçäo eficiente e eficaz d{s politicas públicas
setoriais. Com a expertise e o suporte da consultoria especializada, o órgäo poderá atuar de formä mais estratégica e
assertiva, garantindo a implementaçäo adequada da Lei Paulo Gustavo e o alcance dos resultados pretendidos para
o desenvolvimento integrado dessas áreas.

12, POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

A contratação de serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei Paulo Gustavo
junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura pode gerar impactos ambientais significativos.
A implementação de projetos e programas relacionados ao turismo e desenvolvimento econômico muitas vezes
resulta em desmatamento, poluição do ar e da água, além de aumento na geraçäo de resíduos.

Além disso, a construção de infraestruturas turísticas, como hotéis e estradas, pode causar fragmentaçäo de habitats
naturais e impactar a biodiversidade local. A intensificaçäo do turismo também pode levar å superexploraçäo de
recursos naturais, como a águ{ e energia, e contribuir para as mudanças climáticas. i" -""l 

I

Para mitigar os impactos ambientais gerados pela implementaçäo da Lei Paulo Gustavo, é Tundamental que a
consultoria técnica especializada adote práticas sustentáveis em todas as etapas do projeto. lsso inclui a realizaçäo
de estudos de impacto ambiental, a implementação de medidas de conservação da natureza, a promoção do turismo
sustentável e a sensibilização da comunidade local sobre a importância da preservaçäo ambiental. A busca por
soluções inovadoras e sustentáveis é essencial para garantir o desenvolvimento econômico sem comprometer o meio
ambiente.

1 3. CONTRATAçÖES CORRELATAS E/OU I NTERDEPEN DENTES

A contrataçäo envolve objetos nåo correlatos, mas que são interdependentes entre si

I4, PROMDÊNCIAS A SEREI\,T ADOTADAS PELA ADMINISTRAçÃO

1. Realizar um levantamento das necessidades da Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura
para implementação da Lei Paulo Gustavo.
2. Elaborar um termo de referência detalhado com as especificaçöes técnicas e objetivos a serem alcançados com a
consultoria especializada,
3, Realizar um processo de seleção de empresas ou profissionais qualificados para prestação dos serviços, por meio
de licitação ou contratação direta, conforme previsto na legislação vigente.
4, Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalizaçäo e gestão do contrato, a fim de garantir o cumprimento dos
prazos, metas e qualidade dos serviços prestados.
5. Estabelecer um plano de monitoramento e avaliaçäo do contrato, com indicadores de desempenho e mecanismos
de controle para garantir a efetividade da consultoria,
6. Definir as formas de pagamento e os critérios de reajuste contratual, de acordo com as diretrizes da Lei Paulo

Gustavo e as normas vigentes,
7. Formalizar o contrato com a empresa ou profissional selecionado, incluindo cláusulas que estabeleçam as

responsabilidades de cada parte e os prazos de execuçåo dos serviços.
8. Acompanhar de perto a expcuçäo do contrato, promovendo reuniões periódicas com a erlpresa contratada e

avaliando o cumprimento das metas estabelecidas, i

15. DECLARAçÃO DE VIABILIDADE ,'-rl
A contratação de serviços de ionsultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei Paulo Gustavo

(LC No 19512022)junto à Secrþtaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura é uma.¡medida que atende

àos princípios da'úei 14.133 dÇ licitaçOes, garantindo a eficiência, transparência e economicidad¡ na contrataçäo de

serviços públicos. j 
Ilr

A Lei Paulo Gustavo tem como objetivo promove r o desenvolvimento do turismo, da cultura e da economia local' por

meio de açöe S e projetos que sam fomentar o setor e atrair investimentos, Nesse sentido, a de uma

consultoria técnica esPeci e como para orientar

e assessorar a Secretaria na

A contratação de uma técnica especíalizada traz diversos benefícios Para a a pública, tais

como a expertise e con nto técnico necessários para a implementação da lei, a na execuçäo das

atividades, a redução de custo e a garanti a da qualidade dos serviços prestados. Além disso, a de uma

consultoria externa Pode trazer

fundamental para garantir a correta implementação da lei, be

çäo das atividades previstas.

aContratacão

ovas ideias e soluçöes inovadoras para o desenvolvimento do
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Ao realizar um processo icitatório para a contratação dos serviços de consultoria especializada, a
administração pública gara a seleção da empresa mais qualificada e capacitada para às necessidades da
Secretaria de Turismo, senvolvimento Econômico e Cultura. Além disso, a tran no processo de
contrataçäo e a

licitaçöes.
dos princípios da legalidade e impessoalidade são ga pela Lei 14,133 de

Portanto, a contratação de serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei Paulo
Gustavo junto à Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura é uma medida viável e que atende aos
requisitos da legislação de licitações, contribuindo para o desenvolvimento e fortalecimento do setor turístico, cultural
e econômico do munic

16. POSTCTONAMENTO CONCLUSTVO SOBRE A ADEQUAçÄO O¡ CONTRATAçÃO

Após análise detalhada do objeto de contratação pública para implementação executiva da Lei Paulo Gustavo junto à

Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, concluimos que a contratação de serviços de
consultoria técnica especiali¿ada é adequada para atender a necessidade proposta. A implementação da referida lei
requer conhecimento técnicþ específico e expertise na área de turismo, desenvolvimento ecorfômico e cultura, o que
justifica a contratação de pr{fissionais especializados para garantir a eficácia e eficiência na elecuÇäo do projeto.

Além disso, a contratação de consultoria técnica especializada þossibilita a obtenção de conhecimentos e práticas
inovadoras, bem como a cqpacitação da equipe interna da Secretaria para lidar com os desafios e demandas da
implementaçäo da Lei Paulo Gustavo. Dessa forma, a contrataçäo de serviços especializados contribuirá para o
desenvolvimento e forlalecimento das politicas públicas voltadas para o turismo, o desenvolvimento econômico e a
cultura, promovendo o crescimento sustentável e a valorização do patrimônio cultural e turístico do municipio.

Portanto, considerando a complexidade e a importância da implementação da Lei Paulo Gustavo, a contratação de
consultoria técnica especializada se mostra como uma estratégia acertada para garantir o sucesso do projeto e o
alcance dos objetivos propostos pela Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura. A expertise e o
conhecimento técnico dos profissionais contratados serão fundamentais para orientar e apoiar a equipe interna na

execução das açöes previstas, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a valorização do potencial turístico
e cultural do município.

Amontada-CE, 5 de Novembro de 2024

(:kw<:)--
Jose Auguýó'dos Santos Pinto

Fiscalde Contrato

ßtl*É'sleg*'W
Secretário (a)

i

PREFEITURA MUNICIPAL DE AilTONTADA

https://transparencia,acontratacao, com, br/pma/etp
C HAVE: eafc8fe9c61 d 67 60ae284c29p40bbfOb
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TERMO DE REFERINCIA

1. OBIETIVO:
cournereçÃo DE SERVrçOS DE CONSULTORIA TECNICA ESPECIALIZADA PARA

TMPLEMENTaçÃo ExEcuTrvA DA tEI pAULo cusTAvo [tc tr¡s L95/2022), tuNTo A SECRETARIA

DE TURISMO, DESENVOTVIMENTO E ECONO¡TAICO E CULTURA, tudo conforme especificações

contidas nestc termo de referência,

2. ORGÂO INTERESSADO: 
^

SECIIETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO I'CONOMICO E CULTURA

3. FUNDAMENTO LEGAL:

- Art. 75, inc. II, da Lei Nacional ns t4.733/2027;
- Decreto Municipal no 174, de 0B de Janeiro de2024;
- Instrução Normativa SEGES/ME Ne 67 /202L, no que couber,

4, pA lusrrFrcATIVA DA NECESSIDADE DA CONTLATAçÃO:

A contratação de serviços de consultoria técnica especializada para implementação executiva da Lei
paulo Gustavo se faz necessária para garantir o correto cumprimento das diretrizes estabelecidas pela

referida legislação. A Lei Paulo Gustavo, que visa promover o desenvolvimento do turismo, cla economia

e da cultura, requer uma abordagem técnica e especializada para sua implementação eficaz, garantindo

assim o alcance dos objetivos propostos.

A contratação de uma consultoria técnica especializada permitirá a elaboração de estratégias c ações

eépecíficas para a implementação da Lei Paulo Gustavo, considerando as particularidades e desafios do

seior de turismo, desenvolvimento econômico e cultura. Além disso, a expertise e o conhecimento

técnico clos consultores contribuirão para a identificação de oportunidades de melhoria e otimização

dos recursos clisponíveis, garantindo assim a eficiência e eficácia na execução das atividades previstas.

5. ESPECTFTCAÇAO DO OB|ETO:

6. pETATHAMENTO DOS SERVIçOS E DEMAIS CONDIçÕES

6.1.. Todos os serviços a serem executados, deverão ser pactuados junto a Secretaria de Turismo,

Desenvolvimento Ecánômico e Cultura, bem como, deverão ser entregues seus respectivos planos de

ação, cronograma de execução, relatórios de execução clos objetos e instrumentais de avaliação c

monitoramento dos resultados e metas alcançadas pelas ações'

6,2. Criação e sistematização de diagnóstico situacional de políticas culturais, verificando a necessidade

UNtDDESCRTçÃO

R$ 22.300,00Rs 22.300,00SERV 01

SERVIçO DE CONSULTORIA
sERVrçO DE CONSULTORIA TECNICA

ESPECIALIZADA PARA IMPLEMENTAçÃO
EXECUTIVA DA tEI PAULO GUSTAVO (LC rVs

L9S/2O22), NO MUNICIPIO DE AMONTADA/CE
coM sERVIço Dry CONSULTORIA A LEI PAULO

GUSTAVO, DIAGNOSTICO f UNTO A SECRETARIA DE

TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECNOMICO E

CULTURA DOS INDICADORES MUNICIPAIS DE

CULTURA E EI,ABORAçÃO DO PLANO E EDITAIS
PARA SUA OPERACIONALIZAÇAO.

de Á)
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6,2,L. Criaçã0, atualização e/ou regulamentação de legislações inerentes a operacionalização da Leis

Paulo Gustavo de Fomento à cultura;
6.2.2, Avaliação e diagnóstico situacional da necessidade de criaçã0, atualização e/ou implementação

dos componentes do Sistema Municipal de Cultura (Conselho Municipal de Políticas Culturais, Sistema

de Financiamento à Cultura, Sistema de Indicadores Culturais e Plano Municipal de Cultura);
6.2.3. Avaliação e diagnóstico das Legislações Culturais vigentes no município, verificando a necessidade

de criação e/ou atualização de legislações específicas inerentes a operacionalização do Sistema

Municipal de Cultura;
6,3. Acompanhamento e monitoramento da execução das ações propostas pelos artistas e proponentes

locais nos editais publicados:
6,3,1-. Facilitação de grupos cle proponentes dos projetos para monitoramento darealização das ações e

contrapartidas culturais propostas;
6,3,2. Apoio técnico na divulgação e comunicação das ações culturais propostas pelos proponentes locais

nos editais publicados;
6.3,3, Realizaçã,o de mutirões e plantões tira-dúvidas da execução físico-financeira das atividades

culturais propostas pelos proponentes locais nos editais publicados;

6.3.4. Assessoria no preenchimento de instrumentais necessários à prestação de contas dos

proponentes Iocais contemplados nos editais publicados;

6,4. Assessoramento na sistematização e organização de informações, dados e indicadores culturais

locais de execução das propostas, bem como, confecção do relatório final das ações propostas com a

aprovação ou não das prestações de contas apresentadas pelos proponentes contemplados nos editais,

conforme regramento específico de cada certame;
6,5, Assessoria na criação, sistematização e organizaçáo dos Relatórios Finais de Gestão, bem como,

submissão clos mesmos nas plataformas específicas de repasses e convênios federais correspondentes

para fins de prestação de contas dos valores recebidos por parte clo município;
0.5.t. epoio na mediação e facilitação de grupos de comunicação via aplicativos de mensagens com

agentes culturais locais a fim de garantir ampla, democrática e transversal comunicação entre esses

a[entes e a gestão pública municipal na aplicação dos recursos, fortalecendo a participação social;

6.5,2. Assessoria na realização de Bancas de hetero identificação dos projetos concorrentes a cotas

étnicos raciais, com elaboração de editais de chamamentos públicos;

6.5,3. Assessoria no acompanhamento e monitoramento da execução das ações propostas pelos artistas

e proponentes locais nos editais, chamamentos públicos e chamadas públicas.

6.6. 0s serviços deverão ser prestados em conformidade com a legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos no constante termo de referência, contendo os elementos necessários e

suficientes, com nível de precisão adequado, para definir os serviços e possibilitar a avaliação de seu

custo.
6.7. Operacionalização integral de chamamentos públicos, editais, chamadas públicas e demais

instrumentos jurídicos Iegais necessários à operacion alização dos saldos de recursos remanescentes no

exercício de2023 e recursos financeiro referentes a2024;
6,8. A contratada deve garantir que a infraestrutura técnica necessária para as apresentações esteja

adequada, com todos .uðurror tecnológicos exigidos para a prestação de um serviço de qualidade.

6.9, ò contratado deve comprometer-se a cumprir rigorosamente os termos estabelecidos no presente

termo de referência e os acordos pactuados com a gestão após posterior contratação'

6.10. prestação do Serviço em compatibilidade com as especificidades do presente termo de referência,

consideranrío 
", 

nu.ursidades técnicas da contratada'
6,11, São obrigações da Contratada, além das previstas em lei:

a) Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Administração, de acordo com o

especificado no Termó de Referência observando, aincla, todas as normas técnicas que eventualmente

regulam a prestação dos serviços, responsabilizando-se, ainda, por eventuais prejuízos decorrentes do

descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecida;

b) Assumir 
^..rponräbihàade 

pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem

féderal, estadual e municipai ¡urn iomo, quaisquer encargos judiciais ou extrajttdiciais, sejam 4
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sej

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões

e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser
comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f,J Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se obrigam a
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração, no tocante a realização do serviço, assim

como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas

regulamentadoras pertinentes;
j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,

documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da Administração, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço,

objeto deste Termo;
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

ato convocatório da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art, 92, Inciso XVI, da Lei ne

1,4.733/2I, que será observado, quando dos pagamentos à C0NTMTADA;
l) Não ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato.
6.72. Apresença da fiscalização do Município não exime a responsabilidade da Contratada.

7. pAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA pE PREçOS:

7.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas do item, tipo e quantidade

solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, já considerando todas as despesas, tributos,
impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços,

mesmo que não estejam registrados nestes documentos;
7.2. A proponente cleverá garantir a execução dos serviços de conformidade com as exigências e

condições estabelecidas e caso seja constatada alguma imperfeição, a licitante será submetida às

penalidades da lei.
7.3. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o Menor Preço por item para

execução clos serviços, desde que atenda às exigências contidas neste Termo de Referência'

B. DA DOCUMENTAçÃO DE HABITITAçAO EXIGIDA:
8.1. RELATTVA À HABIIIrAçÃO lUnÍpIcn:
I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil

da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro

da Junta Comercial onde opera com averbaÇão no registro da Junta onde tem sede a matriz'
II, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU COÑTNETO SOCIAI, E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO

ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a

sucursal, fTlial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta

onde tem sede a matriz.
IIL INSCRIÇÃo oo ATo coNSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no Cartório

de Registro das pessoas Jurfdicas acompanhada de prova cia diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no cartór'io de Registro das Pessoas

Jurídicas clo Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz, &
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IV. DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTOR

órgão competente, quando a atividade assim o exigir,

de empresa ou sociedade e

rueçÃ'O PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo

V. CÓple DE DOCUMENTO OFICIAL C0M FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa,

ou presidente da cooperativa, conforme o caso;

8.2, RELATTA ÀS HABILITAçÕES plSCel, SOCIAL E TRABATHISTA:
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ICNP]);
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede rlo licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - A regularidade perante a Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na

forma da lei;
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,

na fbrma da lei;
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do ìicitante, ou outra equivalente,

na forma da lei;
VI - A reg¡laridade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei;
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
UII - 0 cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7e da Constituição Federal,

8.3. RELATTVA À QUALTFTCAçÃO rÉCUTCO-PROFTSSTONAI E TÉCNICO-OPERACIONAT

I. Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual cornplexidade ou

superior, por meio de um ou mais "Atestados" ef ou "Certidões" fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(sJ

de direito público ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular.
IL Visanclo confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, a Administração poderá

realizar diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à instrução clo

processo,

8.4. RETATTVA À QUALIFICAçAO ECOTOMICO-FINANCEIRA
L Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e Termo de Abertura e Encerramento do

livro Diårio dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, todos documentos registado no órgão competente'

II. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante'

8.5. OUTROS DOCUMENTOS PREVISTOS EM LEI:
L Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, a ser declarada em

campo próprio do sistema eletrônico (Art, 63, Inc. IV, Lei Nacional ns t4'733/2021)'
II, Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas cle trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, a ser declarada em campo próprio

do sistema eletrônico (Art.63, $14, Lei Nacional ns L4'L33/202I).

9, DO CONTRATO.
9.1, As obrigações decorrentes da presente Dispensa de Licitação serão formalizadas através de

CONTRATO, 
- 
côlebrado entre o Municfpio de Amonta da/CE, através da Fundação Gestora(s),

representada(s) pelo[s) Secretário(s) Ordenador[es) de Despesa, e o proponente vencêdor, que

obiervará os termos da Lei ne t4.\33 /202L, do edital e demais normas pertinentes'

9.2, Homologada a dispensa de licitação pela autoriclade competente, o Município de Amontada/CE

convocará o p.oponunie vencedor para asiinatura do contrato, nos termos do modelo que integrará o

Edital.
g.Z,LO proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir cla convocação,para

assinar å coìtrato. Este prazo poderå ser prorrogado uma vez,por igual período, quando solicitado pelo

&
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proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo

de Amontada/CE.

lo

9,2.2. Arecusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitará a proponente vencedora à perda clo direito a contratação e à aplicação

das penalidades previstas neste instrumento, no edital e na legislação pertinente.
9.3, O contrato vigerá a partir da data de sua assinatura pelo prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser

prorrogaclo, desde que justificadamente, na forma da lei, mediante Termo Aditivo, sem custos adicionais
para a Administração.
b,3,1. In.urbirá à Administração provirlenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.

9,4. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual,
9.5, O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo VII da Lei na

t4.t33/202L.
9,6, Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelaçäo judicial ou

extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito à indenização de qualquer natureza, ocorrendo
qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de

especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) aìteração social ou modificação da finalidade ou cla estrutura da etnpresa que restrinja sua capacidade

de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

.j .rro foriuito ou força maior, regularmente comprovados, impêditivos da execução do contrato;

f,) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
g) não cumprimento clas obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras

normas específicas, para pessoa com defîciência, para reabilitado da Previdência Social otl para

aprendiz.
9,7, O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses;

a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do

valor inicial do contrato além do limite permitido no art, 125 desta Lei;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração,por prazo superior a 3 [três)
meses;
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do paga¡nento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas;
d) atraso superior a 2 [dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ott de parcelas

de pagamentos deviclos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
g.g, ei hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b","c" e "d" do subitem 9.7 cleste, observarão

as seguintes disposições:
aJ nãã serão admitiáas em caso de calamidade pública, de grave perturbação cla ordem interna ou de

gu.rrr, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha

participado ou para o qual tenha contribuído;
Ùl asiegurarãò ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas até a norm alização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro clo contrato, na forma fl¿ alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 desta Lei'

9.9 euando a extinção do conffato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada será

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: tf\
a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; \ÿ
bJ pagamento do custo da desmobilização, quando for o caso.

10. po PRAZOS pE EXECUçÃO DOS SERVIçOS:
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10,l", 0s serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (dias) dia a contar da ordem de serviço

inicial, expedida ao contratado e serem concluídos no prazo máximo de 90 dias, podendo ser prorrogado

conforme a legislação vigente,
I0,2.Para os serviços prestados deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de

Amontada/CE,
10,3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao

órgão solicitante,
fO.+, No caso de constatação da inadequação nos serviços prestados às normas e exigências

especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser

de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob

pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento,
10.5, Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde

que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.

lO.O, nm caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila,
10.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e

conveniência, atestados pelo Município de Amontada/CE.

11. pAS OBRIGAçÕES pA CONTRATADA:
1L,1. São obrigações da Contratada, além das demais previstas em lei, no edital e neste instrumento:

aJ Executar o fornecimento dos serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Aclministração, de

acordo com o especificado neste Termo de Referência observando, ainda, todas as normas técnicas que

eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se, ainda, por eventuais prejuízos

decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) Assumir a responsabiliclade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem

federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam

imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Résponsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administraçãó ou a terceiros, decorrentes de

sr" cuip" ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ott reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões

e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser

comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se obrigam a

átender ptontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
g) Dispor-se a t-oda e qualquer fiscalização da Administração, no tocante a realizaçáo do serviço, assim

como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
hJ prover toàos os meios neCessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

iJ Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas

regulamentadoras Pertinentes;
j) Ílanter, sob as punas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,

ão.uruntor, urp..ifi.uções técnicas e comerciais clos materiais da Administraçáo, de que venha a tomar

conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o sert'iço,

objeto deste Termo;
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas âs condições de habilitação e qualificação exigidas no

ato convocatório da qùal decorreu o presente ajuste, nos termos do Art' 92, Inciso XVI, da Lei ne

14.L33/21, que será observado, quando dos pagamentos à CoNTRATADA,

11.2. A presénça da fiscalização do Município não exime cle responsabilidade da Contratada' 
@
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12. pAS OBRTGAÇOES pO CONTRATANTE:
A C0NTRATANTE obriga-se a:

m) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital

e seus anexos, proposta acljudicada e contrato;
n) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;

o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da prestação dos serviços desde que

observadas as normas de segurança;
p) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
q) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento clas obrigações assumidas pelo

Contratado;
r) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
s) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

t) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações constantes neste Termo de

Referência.
u) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução dos serviços, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente instrumento;
v) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;
w) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou cle nenhum interesse

para a boa execução do ajr.rste;

x) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato.

13. CONprçÕES pE PAGAMENTO:
13.1. PREçOS: Os preços ofertados clevem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,

encárgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de

pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços

contratados, inclusive a margem de lucro.
6,2, gQUIDAÇÃO: A Administração farâ a liquidação da despesa, no prazo de até 15 (quinze) dias, a

contar prestação dos serviço e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente

atestadas pelo fiscal de contrato.
6.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da liquidação,

na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas pela Administração,

de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e

encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista da empresa

contratada, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através'de crédito na conta

bancária do fornecedor.
6.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contrâtuais, nem

implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, totalou parcialmente.

O,i,Z,Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientifÏcada, a fim de que tome providências.
6.3.3. Pilderá a CONTMTANTE sustar o pagamento dà CONTMTADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTMTADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

bj quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, qtle possam de qualquer

forma prejudicar a C0NTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato

t+. pO nnRIUSrf n nO nnnQUU,ÍnnIO ECOI{OMICO E FINANCEIRO Do CONTRATO:

14,1Jr p."ç"t i"i.i"lmente contratados são fixos e irreajustáveis no prâzo de um ano contado da dataE
do orçamento.
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1,4.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, indepen

solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado,

divulgado pela Fundação Getúli o Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações inici das e concluídasa

após a ocorrência da anualidade,
I4,3. Aaplicação do reajuste se fará a partir do 134 mês a contar da data do contrato, sendo qlle o seu

valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim

sucessivamente a cada12 meses.
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo'
1,4.4.L Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo'
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualqtter forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier[em) a ser determinado(s) pela legislação

então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice

extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por

meio de termo aditivo,
14,7. O reajuste será realizado por apostilamento'
14.B. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^:nl- 
t 
"1

[ ¡o J, onde,

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Io = Índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
I = Ínclice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato,

L4.9, Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art' 1"24, Inciso II,

alínea "d" da Lei L4.L33 /202L, devendo ser formalizado através de ato administrativo'
14.gJ. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, no prazo de até 1"5 [quinzeJ dias, a contar da data do pedido.

14.9.2.0 reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo,

15. pO ACOMPANHAMENTO E FISCATIZAçÃO DOS SERVIçOS:

1S.1, A execução clos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para

este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art.L17 da Lei Nacional ne

14.133/2021.
15.2. Aiiscalizaçãoserá exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução

do conffato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução

compatível, com o [a) Secretário(a)'
1S.3. A Contratada déverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens dc serviços,

sob pena de executar e não receber'
15.4. 0 representante da pMA anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização clas faltas ou clefeitos

observados.
j.S.5, As clecisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas Convenientes.
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15,6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado. de suas

responsabilidades técnicas e civis'

16. pO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

16,1, 0 objeto do Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

detalhado, assinado pelas partes, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita da CONTRATADA,

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

U1 Oefinitivamente, por servidor designaclo pela autoridade competente, mediante termo detalhado

que comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 15 [quinze) dias a contar da data do

recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

1.6,2.O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com

o contrato.
j"6,3. O recebimento provisório ou defïnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato, nos limites estabelecidos pela lei or.r pelo contrato,

L7.L. Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele que, com dolo ou culpa:

L7.1,.1, dar causa à inexecução parcial do contrato;
17.L.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
t7.1.3, dar causa à inexecução total do contrato;
77.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo Agente durante o certame;
1.7.1.5.sa|vo em decorrência de fato supervenie¡rte devidamente justificado, não mantiver a proposta;

77.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1-.T.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

1.7,l.B.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
17.L,9.fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contratoi
17.1.1,0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

77.7.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

77.Llz.praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei ne L2'846, de 20L3;

IZ.Z. AÁdministr"ção poclerá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
aJ advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e
dj declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdrtrarem os motivos

dãterminantes da punição ou até que seja promovicla sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
cl) os danos que dela provierem para a Admirlistração Pública;

ej a implant"ção ou o aperfeiçoamento de programa cle integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
I7-.4.paraas infrações previstas nos itens L7,1".4.,L7.1.5 e 17.7.6 a multa será de l0o/o (dezpor cento) do

valor do contrato.
IT.S.paraasinfraçõesprevistasnositens 17.7.8,!7.1-,9,77.t.70,77.1.7Ie77.7.72amultaseráde20o/o ñl(v.[vinte por cento) do valor do contrato

,g e
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L7 ,6. Para as infrações previstas nos itens t7,!,1, 17,L,2, 17,L,3 e 1,7,L7. a multa será

seguinte forma:
a) 0,5o/o (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de

execução previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último plazo parcial, cuja multa será

compreendida na penalidade por inobservância do prazo global;
v) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual

sem que os serviços sejam concluídos;
vi) 5% [cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

recomendações cle ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL,

vii) L0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos

serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

viii) 200/o (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa

da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

17.7. As sanções de advertência, impeclimento de Iicitar e contratar e declaração cle inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'
17.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.
17.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 17 'Ll.,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'

17.70.4 sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 17.7.2, 17 .1.3, 17 .t.4,, L7.1'5, L7 .L6 e t7 'L.7 , quando

não se justificar a imposição de penaliclade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 [três) anos.

1.7.11.. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência cla prática das infrações dispostas nos itens 17.7.8, 17 .7.9, L7 'L'10, t7 '77.7 e

L7.!.!2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.2., 17.7.3,17'1.4,1'7,1'5.,
77,7.6 e 17.L.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observar'á o prazo previsto no f" 6(a r-ìr I.pi na i41'7'3/?.O7.'l

17.72. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração' caracterizarâ o clescumprimento

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em

favor do órgão ou entidade promotora da licitaçäo,
17.13.4 apuração de responsabilidade relacionadas às sançöes de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de pfocesso de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes cla Administração, preferencialmente com, no

mínimo, 3 [três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias

conheciclos e intimará o licitanìe ou o adjudicatário para, no prazo de L5 [quinze) dias úteis, contado da

clata de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda procluzir'

17.14.Caberá recurso no prazo de 15 [quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qualserá dirigido à autoridade que

tivei proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 [cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir stta decisão no

prazo máximo de 20 (vinteJ dias úteis, contado do recebimento dos autos.

lT.L5, Caberá a apreientação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidacle paralicitar ou contratar no prazo de 15 [quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'
17.16. O recuiso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da clecisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17,1,7. A aplicação das sançöes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

arl 15
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18,L. Salienta-se que não fora encontrado preços como forma de obtenção do orçamento

contratação, em contratações similares feitas pela Administração Pública, nem utilizando-se de dados

de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo

Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, em conformidade

com a Lei na 74.133/2027, art,23, $ 1,e, inc. ll e III.
18.2. Mormente o mencionado no Item 1.1.4. recomendamos que se consolide assim uma

obrigatoriedade de divulgação de aviso de dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo

mínimo cle 3 [três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de

interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, com no mínimo 3

(três) fornecedores, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, conforme preceitua o Art. 75,

$ 3e da Lei nq 1,4.L33 cle 01 cle abril de 2021.

19. pAS pOTAçÕES ORçAMENTÁRIAS:
19.1. As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos consignados no respectivo orçarnento

rnunicipal, inerente a unidade gestora contratante'

Dotação: 15.0L.1,3.1.22,01,00.2.079 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secetaria do

Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura
Elemento de Despesas: 3.3.90,35.00 Serviços De Consultoria
Fonte de Recursos: 1716000000 Transf. Cultura - LC795/22 - Demais

79.2. Em conformidade com a Lei Nacional ns 14.L33/2021 e a Lei de Responsabilidade Fiscal,

atestamos que há estimativa de impacto orçamentário-financeiro e que dispomos de recursos na

dotação orçamentária acima em compatibilidade com o compromisso a ser assumido.

Amontada/CE, 07 de Novembro de 2024.

,.g is

ûurr^¡n t Jrd^.h^.,{r l"r.
Deusiane Holanda de Jesus

SECRETÁRIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

cONTRATO ADMINISTRATIVO ¡¡e ....,.../...., QUE
FAZEM ENTRE st o MUNIcÍpIo onAMoNTADA,
POR rrr¡rERruÉnto Do(A)

E A EMPRESA
ABAIXO

QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE

DECIARA:

O tvtUMCÍpto DE ANIONTADA, por intermédio do(a) ,.......... ., (órgão demandante), com sede

no(a) .,.,...,.,. na cidade de,..,.,.....,..... /Estado..., inscrito(al no CNPJsob o ne

......,., neste ato representado[a) pelo(a) .. (cargo e nomeJ, nomeado(a) pela

Portaria he ......, de ...,. de .....,.,......,.,..,. de 20.,., doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa

...... inscrito[aJ no CNP]/MF sob o ne ,,..,.,.,,.,.,..,......'..!., sediado(a) na ,......,',..,.,..,',",.,....,..,.,, €ffi

....., neste ato representada por..,.,,.,....,.. [nome e função no contratado), inscrito no

CPF .,........,.,. doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo na

de 08 de Janeiro de 2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de

Licitação n. ...f ..., mediante as cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

17, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO
L.1. O objeto do presente instrumento é a contratação/aquisição de .,,,...,,., nas condições

estabelecidas no Termo de Referência.
ob eto da

L.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1-.4. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso

existentes;
1.5. A Proposta do Contratadoi
1.6, Eventuais anexos dos documentos supracitados'

18. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.L. O prazo cle vigência da contratação é de 90 [noventa) dias, a contar da assinatura, nos locais

determinados pela CONTRATANTE, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14'L33 /2021"
2.2. Aprorrogáção cle que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanccem vantajosos para a Administração, permitida a negoCiação com o

contratado.

19. clÁusurA TERçEIRA - MoDEr,os DE ExncuçÃo E cnsrÃo CONTRATUAIS (art. 92, IV, vll e

xuII)
3.1. O r.gir. de execução contratual, o modelo cle gestão, assim como os prazos e condições de

conclusãq entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.
g,Z. O prazo de execução do(s) serviço(s) deste objeto se clará a partir da data da assinatura do contrato pelo

períodó de 90 (noventa) aias, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nq 14'133, de 01 de

abril de 2021

20. cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1-. Não será aclmitida a subcontratação do objeto contratual'

# þ l,

i'
'T.,

VALORUNIT VATOR TOTATUND QTDEITEM ESPECTFTCAçÃO
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2\.CLÁUSUIAQUINTA-PAGAMENTO ',.. 
,,,...

5.1. PREÇO
5,1.1. O valor total da contratação é de R$ ..,............ (....'....'......... .........'........').

5,1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos,
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1,. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
5.2.2.}erítconsiderada clata do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.-S.Z,S.lustificamos 
a não adoção clo Cartão de Pagamento previsto no art. 75, S 4s, da Lei ns 14,133/27.,

como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instittrições financeiras

legalmente estabelecidas na sede do município,
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.L. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15(quinze) dias, contados da liquidação da

despesa.
5.3,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato,
5.3.3, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.
5.4. CONDrçOES DE PAGAMENTO
5.4.1,, A eniissão cla Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2, Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4,3, O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessárioi e essenciais do documento, tais como:

g) o prazo de validade;
Ìr) a data da emissãoi
i) os dados do contrato e do órgão contratante;
j) o período respectivo de execução do contrato;
k) o valor a pagar; e

ll eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

S,4,4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento fiðará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras, Nessa

hipótese, o piaro para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da siluação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;
S,4.S. A Noia Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei ns 14.733/2027'
i.¿,0. previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital; b) identificar possívôl razãó qr.re impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição cle contratar com o Poder Público, bem como ocorrôncias impeditivas

incliretas,
5.4,7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado,

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úrteis, regularize sua

¡)r¿r':¡'r,f, lr:la?\ ¡tI; \AIa¡\'f \1,t
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situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual "'
período, a critério do contratante,
5,4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improceclente, o contratante cleverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mediclas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa,
5,4.10, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua sitr.ração junto ao órgão

responsável pela inadimplência.
5.4.I1.. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5,4.I2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

I23, de 2006, näo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime, No entanto, o pagamento fÏcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

22. CLÁUSUTA SEXTA - REAIUSTE
6,1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da

data de apresentação do orçamento estimado,
6,2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP'M, exclusivamente para

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos fTnanceiros do último reajuste.
6.4, No caso cle atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado[s) o(s) índice[s) definitivo(sJ.
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o[s)

definitivo(s).
Caso o[s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto[s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(sJ, será(ão) adotado(sJ, em substituição, o[s) que vier(em) a ser

determinado[sJ pela legislação então em vigor.
6.6, Na ausência cle previsão legal qr.ranto ao índice substituto, as partes elegerão novo ínclice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

23. clÁusutA SÉTIMA - oBRIGAçÕEs uo CONTRATANTE
7.L. São obrigações do Contratante;
7.1,L. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
7.L,2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.j..3, Notificar o iontratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
Z.i.+, A,companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado clo valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato; A
7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; p)
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7.1.6. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cä

quando do descumprimento de obrigações pelo Contrataclo;
T.L.T.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7,1-.8, Concluída a instrução do requerimento, a Administração terâ o prazo de 30 (trintal dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igualperíodo.
7.1.9, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.7.1.O.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinaclos.

24. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES UO CONTRATADO
8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8,2, Entregar o objeto acompanhado do inanual do usuário, com uma versão em poituguês, e da relação

da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso; responsabilizar-se pelos vícios e danos

decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1.2,L3 eL7 a27,do Código de Defesa do Consumidor
(Leina 8.078, de 1990);
8,3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 fvinte e quatro) horas qtle antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art.I37 ,ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, tto total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiScalizâção ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;'
8,9. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a empresa

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: L) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho or.r equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1, Comu¡icar ao Fiscal do contrato, no prazo d,e 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

8.1,3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

toclas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação.direta;

8.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação [art. 116 da Lei1,4.!33/21J, conforme exigido na legislação pertinente;

&
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8,15, Comprovar a reserva cle cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fîsòal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.116, parágrafo

únicoJ;
8.L6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei

nq 14.1,33, de2021..
8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante;
8,L9, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;
8,20, Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13,709, de 14 de agosto

d,e 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
8,21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
8.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçã0, quaisqtter mttdanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo ou instrumento congênere.

8,23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição cle

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perrnitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ott insalubre,

25. CrÁUSUTA NONA - GARANTIA DE EXECUçÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

26, CLÁUSUTA DÉCIMA - INFRAçOES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne L4.133, de 202L, o Contratado que:

m) der causa à inexecução parcial do contrato;
n) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços pírblicos ou ao interesse coletivo;
o) der callsa à inexecução total do contrato;
pJ deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
q) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

rj não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contt'atação,'quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
s) ensejar o retardamento cla execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifTcado;

tj apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa elelrônica ou execução do contrato;
u) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

v) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

w) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

x) þraticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

Sãrão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

V. advértência, quanão o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave [art, 1,56, Sze, da Lei La'ß3/21);
ït, impedimento de licitar e contratar, quanclo praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,

f e g dó subitem acima deste Cr¡ntrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art, 156, $40, da Lei 7a,ß3/27);
@
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VIL Declaração cle inidoneidacle para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas h, i, j, k e I do snbitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 55s, da Lei t4,t33 /2L)
VIII, Multa;
(1) moratória de 1,00/o [um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida , até o limite de L0 (dez) dias;

[aJO atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a rescisão do contrato por

àescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art' 137 da

Lei n. 14.L33, de202L,
(Z) compensatória cìe I0o/o (d,ez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;
L0.2. Aaplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 59e)
t0.3. todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

[art. 156, S7e).
i0.+. Antuu da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, SBa).

10,6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 [trintal dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competettte,
10.7. Aaplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Leinq 14,L33, d,e202L,para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de cleclaração de

inidoneidade para licitar ou contratar,
10.8, Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156, $1e):
fJ a naturezae agravidade da infração cometida;
g) as peculiaridades do caso concreto;
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
i) os danos que dela provierem para o Contratante;
ji a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
f O.g, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na L4.L33, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

ne 72.846, d,e 2073, serão apuraclos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei [art, 159)

iO.f O. A personalidade jurídica do Contrataclo poderá ser desconsiderada senìpre que utilizada com

abuso do clireito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

;uridica ierão este¡didos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ott de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia [art. 160)

10,11, O Contratante fleverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizaclos os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

pubiicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de
'Erp..ru, 

Punidas [Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

IO.IZ.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis dè reabilitação na forma do art' 163 da Lei nq 14.L33 /21' ô
27, CLAUSUTA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL

rltlv:$lQr"¡Õ M !Jf{l(:l }*AL

,. ' ,.;

i,l¿¡:f'¡;:'1 t:l¡ t I)¡: ,\a¡():i l'\{¡ \
r'J\tt,, t, lrlt.a. / t¿.¿ 4 tìltrfrt>l'ù'r,' <:,(:ìl'r : aJt\ :111.r'21'. )';

Âý. (nl,ì.r.,r;ri /:r{t)f) r¡rJ Ji:¡rì¡ô:, r.f,'!::r I (::{ii¡) r:it:r tìi/¡l} i){!rii
ý' |'./'. ¿!\\:\. |1.!:' :J'.'.,'.J.1| l, ¡



# þ ,{rlxtqrnt¿l{l*l
çüt/#Rl{Õ tìdLrr"¡tc¡tlAL

1,1,L. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, indepenclentemente de terem

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes,
IL.z.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.I33/2L, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

!1.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
L1,5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva,
11.6.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.7 , Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cr.rmpridos;

1.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.9. Indenizações e multas.

28. CLÁUSUIA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAçAO ORçAMENTÁRIA
L2.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

L2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

29. CLÁUSUIA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1, Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne

L4,1,33, de 202I, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ne 8,078, de 1990 - Cócligo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

30. crÁusurA DECIMA QUARTA - AITERAçÕES
L4.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. I24 e seguintes da Lei ne

14.L33, de2027.
t4,2.O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscintos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite cle25o/o [vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

<lispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei na 14.L33, de 2021'

31. CLÁUSUIA DÉCIMA QUINTA - PUBTICAçÃO
15.1_. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei ne 74.133/2L'

32. CIÁUSUIA DÉCIMA SEXTA - FORO

16,L. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específiia, consubstanciada na Lei Ne

!4.Ig3/ZL,e, em casos omissos, aos preceitos cle direito público, teoria geral de contratos e disposições

de direito privado;
16.2.Ê, elelto o Foro da de Amontaclapara dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92,S1a da Lei nq M'L33/21';

16.3. para flrmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 03 [trêi) vias cle igual teor, o qual, depois cle lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

RECURSOELEMENTO DE DESPESA00 MENT RIADOT

t
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ESTADO Do CBARÁ _ pnnTBITURA MUNICIPAL DE AMONTADA_ A Secretária de Turismo,

Desenvolvimento Econômico e Cultura torna público que, realizarâ Contratação Direta por DISPENSA DE

LICTTAÇÃ9 ELETRÔNlca DL 08.u.0u2024.01-SETUDEc, cujo objeto CONTRATAÇAO DE

SERVIÇOS DE CoNSULTORIA TECNICA ESPECIALI ZADAPARA IMPLEMENTAÇÃO EXECUTIVA

DA LEI PAULO CUSTAVO 
^ 
(LC No t95l20ZZ), JUNTO A SECRETARIA DE TURISM0,

DESENVOLVIMENTO E ECONOMICO E CULTURA.INÍCTO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: dia I I

de Novembro de2024 as 08h00min, FIM DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: até o dia 14 de Novembro de2024,

até as 08h00min, INÍCIO DOS LANCES: dia: 14 de Novembro de 2024 as 09h00min, TEMPO DE LANCES 06

(seis) horas; (horários de Brasília). O AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA estará à disposição dos

interessados nos dias úteis após esta publicação no site: www.bllcomprascom.br, https://municipios-

licitacoes.tce,ce.gov.brl e https://www,amontada.ce,gov,br/ e de 08:00h às 14:00h, Av' Gal' Alipio dos Santos

- Centro - Amontada/CE, em 08 de Novembro de2024.

OBSERVAçÖES:

SECRETARIA DE TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA
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